
Assunto: Educação
1- Criação da Uemg e da Unimontes
A instalação das universidades estaduais já estava prevista no anteprojeto da
Constituição. O parágrafo único do artigo 200 do anteprojeto já previa a instalação de
universidades, devendo o Estado cogitar prioritariamente as regiões não atendidas pelo
ensino público superior da União. Já o caput do artigo 200 estabelecia que as
universidades gozam de autonomia didático-científica e administrativa, incluída a
gestão financeira e patrimonial, observado o princípio de indissociabilidade entre
ensino, pesquisa e extensão. Várias emendas foram então apresentadas modificando
essas disposições e aprimorando o texto. Entre elas, destacam-se:

Número da emenda: PR0058-2
Autor: Deputado Márcio Maia
Texto original: Acrescenta dispositivo estabelecendo que lei complementar criará a
Universidade do Estado de Minas Gerais, que terá sua reitoria na Capital do Estado e
unidades localizadas nos diversos municípios
Justificativa: Segundo o deputado, a criação de uma universidade estadual ajudará o
Estado a recuperar a importância educacional e intelectual que sempre teve o País.
Também irá contribuir para o desenvolvimento tecnológico, já que cada unidade estará
voltada para a vocação da região onde será instalada.

Número da emenda: PR0043-4
Texto original: O Estado instalará, no prazo de 720 dias, Universidade Estadual em
região densamente povoada e desassistida de universidade pública.
Justificativa: A emenda tem por objetivo beneficiar as cidades desprovidas de
universidades públicas, evitando-se a corrida às universidades de outros Estados,
como é o caso das cidades do Sul de Minas.

Como ficou: No 1° turno, a emenda PR0058 foi aprovada com modificação feita pelo
relator (por meio de subemenda), ficando criada a Universidade do Estado de Minas
Gerais, sob forma autárquica, que terá sua reitoria na Capital e unidades localizadas
nas diversas regiões do Estado (artigo 44 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias). Já a emenda PR0043-4 foi modificada pelo relator (por meio de uma
subemenda), tendo sido estabelecido que o Estado terá o prazo de 720 dias para
instalar a universidade (parágrafo 2° do artigo 44 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias). No texto do vencido em 1° turno, também aparece a
transformação em autarquia, com denominação de Universidade Estadual de Montes
Claros, a então Fundação Norte-Mineira de Ensino superior (parágrafo 4° do artigo 45
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).
Assim, o texto final da Constituição foi aprovado da seguinte maneira:
*No Ato das Disposições Constitucionais Transitórias destacam-se: o artigo 81 (Fica
criada a Universidade do Estado de Minas Gerais, sob a forma de autarquia, que terá
sua reitoria na Capital e suas unidades localizadas nas diversas regiões do Estado); o
parágrafo  1º do artigo 81 (Serão instaladas no prazo de dois anos contados da
promulgação da Constituição do Estado e absorvidas como unidades da Universidade
do Estado de Minas Gerais as entidades de ensino superior criadas ou autorizadas por
lei ainda não instaladas); parágrafo 2º do artigo 81 (O Estado instalará a Universidade
de que trata este artigo no prazo de setecentos e vinte dias contados da promulgação
de sua Constituição); e o parágrafo 3º do artigo 82  (Fica transformada em autarquia,
com a denominação de Universidade Estadual de Montes Claros, a atual Fundação
Norte- Mineira de Ensino Superior).
* Na Constituição Estadual destacam-se: o artigo 199 (As universidades gozam de
autonomia didático-científica e administrativa, incluída a gestão financeira e



patrimonial, observado o princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e
extensão); e parágrafo 3º do artigo 199 (Na instalação das unidades da Universidade
Estadual de Minas Gerais, ou na encampação de entidades educacionais de ensino
universitário, levar-se-ão em conta, prioritariamente, regiões densamente povoadas
não atendidas por ensino público superior, observada a vocação regional).

2- Aumento da carga horária nas escolas públicas
O inciso I do artigo 199 do anteprojeto já previa o aumento da carga horária nas
escolas públicas. Anteriormente, a legislação previa a carga horária de quatro horas
para os alunos do ensino fundamental. Com o novo dispositivo, ficava estabelecido que
o ensino fundamental, obrigatório e gratuito terá o período de oito horas diárias para o
curso diurno. No projeto, não houve alteração na redação, apenas na numeração do
dispositivo (artigo 208, inciso I).

Como ficou: No texto final da Constituição, a mesma redação foi aprovada, sendo
atualmente o inciso I do artigo 198. Na opinião do relator, deputado Bonifácio Mourão,
a mudança irá garantir um melhor aproveitamento dos alunos. Ele destacou, ainda,
que é uma inovação em relação à Constituição Federal. “Inova, também, o anteprojeto
ao estabelecer jornada de ensino de oito horas diárias, para o curso diurno cuja
implantação prevê-se gradativa” (página 27 do relatório do anteprojeto). A
implantação gradativa da nova carga horária está prevista no artigo 78 do ADTC.
Atualmente, esse dispositivo constitucional ainda não foi universalmente adotado,
sendo que apenas parte das escolas públicas estaduais possuem o programa Escola em
Tempo Integral.
Segundo informações da Secretaria de Estado de Educação, o projeto Escola de Tempo
Integral tem como objetivo elevar a qualidade do ensino, ampliar a área de
conhecimento do aluno, reduzir a possibilidade de reprovação e promover o
atendimento do aluno com dificuldade de aprendizagem, visando à ampliação do
universo de experiências artísticas, culturais e esportivas, com extensão do tempo de
permanência do aluno no ambiente escolar. O diferencial do projeto é a matriz
curricular que envolve a literatura, matemática, arte, cultura e formação social. O
projeto hoje atende 110 mil alunos de 1.790 escolas em 550 municípios. A meta para
2009 é ampliar esse número para 130 mil alunos. Até 2011, pretende-se atender a
205 mil alunos. Em 2009, deverão ser investidos R$ 39 milhões, superando os R$ 31,3
milhões de 2008.

3- Recursos para educação
O anteprojeto já previu (artigo 202) que o Estado deverá aplicar, anualmente, nunca
menos de 25% da receita resultante de seus impostos, compreendida a proveniente de
transferências, na manutenção e no desenvolvimento do ensino. Emendas também
foram apresentadas tentando modificar o texto. Destaca-se:

Número da emenda: PR0282-8
Autores: Deputados Márcio Maia, Pedro Gustin, Sílvio Mitre e Jaime Magalhães.
Texto original: O Estado aplicará, anualmente, no mínimo, 5% da receita resultante
do total da dotação orçamentária prevista para a educação, para a criação e
manutenção da Universidade do Estado de Minas Gerais.
Justificativa: Segundo os deputados, a falta de recursos para a universidade pode
inviabilizar as suas atividades. A destinação de um percentual fixo pode evitar esse
problema.

Como ficou: A emenda não foi aprovada. O relator considerou que a vinculação de
5% do orçamento para a universidade pode comprometer os 25% que devem ser



investidos na educação, sendo que a Constituição Federal determina que a obrigação
dos Estados é fornecer os ensinos fundamental e médio. No texto final da Constituição,
foi aprovada a destinação de 25% para o ensino (artigo 201 - O Estado aplicará,
anualmente, nunca menos de vinte e cinco por cento da receita resultante de seus
impostos, incluída a proveniente de transferências, na manutenção e no
desenvolvimento do ensino).
Posteriormente, foi acrescentado pela Emenda à Constituição n° 47, de 2000,
dispositivo determinando que o Estado destinará dotações e recursos à
operacionalização e à manutenção das atividades necessárias à total implantação e
desenvolvimento da Universidade do Estado de Minas Gerais - e da Universidade
Estadual de Montes Claros, no valor de, no mínimo, 2% (dois por cento) da receita
orçamentária corrente ordinária do Estado, repassados em parcelas mensais
equivalentes a um doze avos do total, no mesmo exercício (parágrafo 1° do artigo
199).

4- Salário dos professores
No anteprojeto, não havia nenhuma referência específica ao salário dos professores. A
questão entrou no projeto da Constituição, cujo parágrafo 8° do artigo 23 previu que o
piso salarial do magistério corresponderia a três, cinco e sete vezes o piso nacional de
salário, correspondendo, respectivamente, ao 1° grau, da 1ª a 4ª séries; e da 5ª a 8ª
séries e ao 2° grau. Entre as emendas apresentadas, destaca-se:

Número da emenda: PR0040-0
Autor: Deputado Bernardo Rubinger
Texto original: A emenda modifica o parágrafo 8° do artigo 23 do projeto e
estabelece que o vencimento básico do magistério atenderá às necessidades vitais
básicas do professor e às de sua família, como moradia, alimentação, educação,
saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes, pelo
menos semestrais, que lhe preservem o poder aquisitivo. A emenda ainda previa que o
vencimento do magistério será de três, cinco e sete vezes o valor básico e
corresponderá, gradual e respectivamente, ao 1° grau, da 1ª a 4ª séries; e da 5ª a 8ª
séries e ao 2° grau.
Justificativa: O objetivo é estabelecer retribuição justa para o magistério,
assegurando ao professor vencimento que atenda às suas necessidades vitais básicas
e às de sua família.

Como ficou: A emenda foi aprovada com modificações. O relator considerou que era
necessário inserir dispositivo garantindo uma remuneração digna para os professores.
O texto final aprovado foi o seguinte: “Artigo 283 - O vencimento do integrante do
Quadro do Magistério será fixado, respeitado o critério de habilitação profissional, a
partir de valor que atenda às necessidades básicas do servidor e às de sua família, e
terá reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo. Parágrafo único - O
vencimento será fixado com diferença não excedente a cinquenta por cento de um
nível para outro da carreira.”
Cabe ressaltar que a vinculação do salário dos professores da rede estadual de ensino
com o piso nacional, prevista no anteprojeto, mas que não foi aprovada no texto final,
é ainda hoje uma reivindicação da categoria. No documento final que contém
sugestões para modificação do Projeto de Lei (PL)  2.215/08, do governador, que
contém o Plano Decenal de Educação do Estado e está tramitando na ALMG, umas das
principais reivindicações é a implantação do piso nacional do magistério na rede de
ensino estadual. O documento final foi elaborado durante a realização do Fórum
Técnico sobre o Plano Decenal de Educação, organizado pela ALMG, pela Secretária de
Estado de Educação e pelas entidades e movimentos sociais da área. As 250 propostas



aprovadas no documento final foram resultado de mais de mil sugestões apresentadas
por meio de consulta pública realizada pela ALMG e também por meio de oito
encontros regionais e discussões dos grupos de trabalho em Belo Horizonte, na etapa
final do fórum. Agora, a Comissão de Educação, Ciência, Tecnologia e Informática vai
analisar as sugestões e o texto original do projeto para elaborar seu parecer sobre a
matéria e encaminhar a proposição para votação no Plenário.

5- Financiamento para Ciência e Tecnologia
Originalmente, o artigo 213 do anteprojeto assegura que o Estado manterá entidade
de amparo e fomento à pesquisa, atribuindo-lhe dotações e recursos mínimos, de sua
privativa administração, correspondentes a três por cento da receita orçamentária
corrente do Estado, transferidos em duodécimos, no mesmo exercício. No projeto, o
artigo virou 213 e estabelece que o Estado manterá entidade de amparo e fomento à
pesquisa, atribuindo-lhe dotações e recursos mínimos de sua privativa administração,
correspondentes a três por cento da receita orçamentária do Estado, transferido em
parcelas correspondentes a um doze avos, mensalmente, no mesmo exercício.

Número da emenda: PR1467-2
Autor: Deputado Bernardo Rubinger
Texto original: Altera a redação do artigo 223 do projeto, estabelecendo que o
Estado manterá entidade de amparo e fomento à pesquisa e à difusão de tecnologia,
dotando-se de recursos necessários para a sua efetiva operacionalização, de sua
privativa administração, correspondentes a três por cento da receita orçamentária do
Estado, transferidos em parcelas mensais correspondentes a um doze avos no mesmo
exercício.
Justificativa: O deputado argumentou que era preciso melhorar a redação do artigo
223 do projeto.

Como ficou:: A emenda entrou no texto final da Constituição com algumas
modificações. O artigo 212 estabeleceu que o Estado manterá entidade de amparo e
fomento à pesquisa, atribuindo-lhe dotações e recursos necessários à sua efetiva
operacionalização, de sua privativa administração, correspondentes a três por cento da
receita orçamentária do Estado, excluída a parcela de arrecadação de impostos
transferida aos municípios na forma do artigo 150, repassados em parcelas mensais
equivalentes a um doze avos no mesmo exercício. O parágrafo único ainda estabeleceu
que a entidade destinará pelo menos dois terços da receita de que trata esse artigo a
projetos de pesquisa de órgãos da administração direta e entidades da administração
indireta do Estado dedicados ao ensino e à pesquisa científica, ao desenvolvimento
experimental e a serviços técnico-científicos relevantes para o Estado.
Posteriormente, a Emenda à Constituição n° 17 modificou a redação do caput do artigo
212, que passou a determinar que o Estado manterá entidade de amparo e fomento à
pesquisa e lhe atribuirá dotações e recursos necessários à sua efetiva
operacionalização, a serem por ela privativamente administrados, correspondentes a,
no mínimo, um por cento da receita orçamentária corrente ordinária do Estado, que
serão repassados em parcelas mensais equivalentes a um doze avos, no mesmo
exercício. Essa emenda foi aprovada após negociação entre o governo estadual e a
comunidade científica. Já o parágrafo único estabelece que a entidade destinará os
recursos de que trata esse artigo prioritariamente a projetos que se ajustem às
diretrizes básicas estabelecidas pelo Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia
(Conecit), definidos como essenciais ao desenvolvimento científico e tecnológico do
Estado, e à reestruturação da capacidade técnico-científica das instituições de pesquisa
do Estado, em conformidade com os princípios definidos nos Planos Mineiros de



Desenvolvimento Integrado (PMDI’s) e contemplados nos Programas dos Planos
Plurianuais de Ação Governamental (PPAG’s).


